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    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Seria interessante incluir a pesquisa na rotina da avaliação institucional, incorporando, na prática, um dispositivo que faz parte da própria natureza da Universidade. Nesse sentido, pesquisar as experiências vividas no processo de avaliação pode conferir a essa atividade um caráter interessante de produção do conhecimento. (CUNHA, 2005, p. 211).




    Nas últimas quatro décadas, a educação superior1 no Brasil foi tema de intensos debates voltados para as políticas educacionais. Concomitantemente, considerou-se fundamental a busca pela qualidade na trajetória das instituições de educação superior (IES). Para isso, tornou-se necessária a sistematização de processos de avaliação institucional que possibilitem respostas tanto para o Estado quanto para as próprias instituições.




    O campo da avaliação, que se faz presente em todos os contextos humanos, passou a ser foco no espaço educacional, assim como o autoconhecimento institucional, exigido pelas práticas pedagógicas e administrativas. Trata-se de uma ação que pode ser entendida como uma ferramenta capaz de subsidiar as transformações necessárias e, consequentemente, auxiliar na tomada de decisões. Por conseguinte, diante de sua abrangência, definimo-nos pelo recorte na autoavaliação institucional, por ele oportunizar a compreensão do que ocorre em uma IES, principalmente no que diz respeito à gestão administrativa.




    O contexto em que está inserida a avaliação institucional, ora entendida como um processo formativo, ora como objeto de controle e regulação, proporcionou um anseio crescente de aprofundar o estudo dessa temática em nossa formação. Assim, nos inserimos na Linha de Pesquisa em Políticas Públicas e Gestão da Educação (Poge), no eixo Avaliação Institucional e suas Implicações na Gestão da Educação Superior, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da Universidade de Brasília. A percepção sobre a importância de um processo avaliativo que permita o conhecimento institucional surgiu durante nossa trajetória profissional na gestão da educação superior, incitando-nos a buscar conhecimentos para o aprofundamento acerca da política pública de avaliação.




    Suscitada a preocupação com a qualidade da educação superior, foi aprovado o Sistema de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), composto por três componentes, nos quais se verifica em que condições as IES ofertam os seus cursos. São eles: (i) Avaliação das Instituições da Educação Superior (Avalies), então conhecida como avaliação institucional, que se subdivide em avaliação externa e autoavaliação (ou avaliação interna), sendo essa última o objeto deste estudo; (ii) Avaliação de Cursos de Graduação (ACG); e (iii) Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade). Essas etapas são, portanto, vistas pela academia como momentos distintos, porém interligados.




    A avaliação institucional passou a receber mais atenção dos especialistas como possibilidade de pesquisar e analisar as várias dimensões da instituição educativa e como um meio de utilizar as informações obtidas pelos componentes avaliativos do Sinaes, além de poder ser usada, pelos gestores que percebem a necessidade de mais qualidade na educação, como ferramenta. A avaliação transforma-se, por conseguinte, em um processo. Contraditoriamente, de acordo com Dias Sobrinho (2011, p. 27), “os processos que têm como finalidade assegurar a qualidade passam a ser identificados como ações de controle que requerem rígida fiscalização, baseada em procedimentos burocráticos e legais objetivos e pretensamente isentos de valores”.




    Da reflexão sobre essa afirmativa, bem como sobre muitas outras proferidas por estudiosos de sistemas avaliativos, surgiu um grande incômodo, gerado pela inserção do controle e pela regulação como objetivos, diante de um processo que se supõe ser o melhor caminho para a autonomia e a emancipação institucional. No entanto, como associar a regulação à busca de qualidade? Ainda que haja tal questionamento, este estudo volta-se para o uso dos resultados de um processo de autoavaliação institucional como elemento auxiliar para os gestores na busca pela qualidade, diante da tese que o orientou: a autoavaliação institucional produz resultados que necessitam ser tomados como referenciais concretos na gestão da instituição, sendo que a política de avaliação da educação superior desenvolvida por meio do Sinaes, em especial a autoavaliação precisa avançar na construção de uma cultura de avaliação formativa, a partir do envolvimento participativo do coletivo.




     Desse modo, a política de avaliação da educação superior desenvolvida por meio do Sinaes, em especial a autoavaliação e o uso de seus resultados, ainda precisa avançar na construção de uma cultura formativa.




    Diante disso, tomamos como objeto de estudo o uso dos resultados da autoavaliação como subsídio para a gestão acadêmica no que diz respeito à tomada de decisões e aos (re)encaminhamentos do planejamento institucional, visando à melhoria de qualidade da Universidade Estadual de Goiás (UEG), durante o período de 2008 a 2013. Inserindo-se também na problemática mais ampla da avaliação institucional, incluindo as políticas que delineiam a realidade nacional, esta pesquisa foi resultado de expectativas de investigações geradas nos âmbitos pedagógico e administrativo da UEG. Desvelou-se, assim, uma oportunidade de contribuir para a instituição locus da pesquisa e para outras IES, independente de categoria administrativa, assim como para a organização acadêmica.




    A UEG é uma instituição estadual, criada em 1999, e contava, em 2015, com 41 campi e um Centro de Ensino e Aprendizagem em Rede (CEAR)2, específico para a Educação a Distância (EaD). As áreas de conhecimento dos seus cursos são, predominantemente, voltadas para as licenciaturas. Além disso, a instituição caracteriza-se pela interiorização. Seus campi situam-se em dez regiões de planejamento do estado de Goiás, conforme se expõe na seção 1.3 deste estudo. Ao levar em conta a procedência de seus alunos, nota-se que abrange todos os municípios, bem como a outros estados, principalmente os vizinhos Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins, Minas Gerais e Bahia (UEG, 2011). A distribuição geográfica dos campi universitários em todo o estado goiano e critérios como área construída, quantidade e tipos de cursos ofertados, quantidade de laboratórios existentes e turnos em funcionamento são utilizados para classificar cada campus por Porte3, de maneira a identificar a sua dimensão. Esse fator foi fundamental para a delimitação do espaço de pesquisa.




    Em decorrência das relações que se estabelecem no processo avaliativo da educação superior, evidenciou-se a situação problema em função da Lei nº 10.861 (BRASIL, 2004), que regulamenta o Sinaes. Nessa perspectiva, tem-se a questão central deste estudo: os resultados da autoavaliação, orientada pelas dimensões definidas pelo Sinaes, subsidiam a gestão acadêmica para a tomada de decisões em relação ao planejamento da instituição, e, em consequência, para melhorias na qualidade?




    Em razão do nosso interesse pelo processo de avaliação institucional, a pesquisa remeteu a outras questões complementares, a saber: (i) que fatores levaram a UEG a incorporar o Sinaes, sabendo-se ser uma instituição estadual e, portanto, desobrigada da adesão4 a essa política? (ii) quais os sentidos e significados que a comunidade acadêmica da UEG expressa, em relação à política de autoavaliação institucional? (iii) quais têm sido as implicações dos resultados da autoavaliação nas ações dos gestores da administração central e dos campi pesquisados nessa universidade estadual? (iv) que avanços decorreram do processo de autoavaliação na perspectiva da comunidade acadêmica, entre 2008 a 2013?




    Os objetivos do estudo foram formulados na tentativa de compreender os sentidos e os significados do processo de avaliação construídos pelos protagonistas da UEG, que aderiu ao Sinaes em 2004. Para tanto, tivemos como objetivo geral compreender os efeitos decorrentes da adesão da Universidade Estadual de Goiás (UEG) à política do Sinaes, no que tange ao processo de autoavaliação desenvolvido por essa instituição, e as implicações de alterações no planejamento de suas ações como mediação para a busca da qualidade.




    A compreensão do objeto proposto dependeu de objetivos específicos como: (i) analisar o processo de autoavaliação da UEG, atentando para o contexto de uma instituição estadual, no qual as políticas de avaliação do Sinaes têm se materializado; (ii) examinar os sentidos e significados atribuídos pela comunidade acadêmica dos campi investigados ao processo de autoavaliação institucional proposto pelo Sinaes; (iii) investigar os encaminhamentos decorrentes das tomadas de decisão por meio do planejamento da instituição pesquisada e dos resultados obtidos na avaliação interna, refletindo sobre sua diversidade; (iv) averiguar os avanços administrativos e pedagógicas ocorridos, que contribuíram para a qualidade nos campi investigados, decorrentes dos resultados apontados nos relatórios dos processos avaliativos.




    No que diz respeito à avaliação da educação superior, o Estado tem destaque como avaliador, sendo um dos responsáveis por tensões e contradições que emergem desse processo, como campo de lutas de interesses, além da própria comunidade acadêmica. Porém, como avaliador, ele exerce também o papel de regulador. De acordo com Sousa e Oliveira (2012, p. 29), a avaliação foi percebida, pelo Estado, como instrumento para “controlar os recursos investidos e os resultados alcançados, bem como planejar e monitorar as políticas públicas”, a partir de meados das décadas de 1980 e 1990, em um contexto de avanço do campo econômico e social. Assim, ela passou a ser um instrumento para acompanhamento das IES. Os mesmos autores expõem vários pressupostos teórico-metodológicos existentes em relação à regulação que emerge nesse encadeamento, enfatizando que se trata de “um processo presente no contexto educacional, com o propósito de manter o equilíbrio, funcionamento, bem como sua transformação e, assim, assegurar que ela não se desestruture diante de acontecimentos inesperados” (p. 33). Em suma, a regulação é vista como uma forma de estabelecimento de padrões mínimos para o cumprimento de obrigações legais em busca de equidade social, incluindo-se as relacionadas com a educação. Nesse contexto, a UEG, como as demais IES, submete-se à regulação do Sinaes.




    Nunes (2002, p. 23) afirma que “nem toda regulação é a favor do público. Nem toda regulação é a favor do regulado. [...] Regula quem pode e não quem quer”. O autor se refere a um vasto debate sobre a regulação e a liberdade, instalando-se aí o grande desafio entre a avaliação e a regulação. Ainda que seja uma regulação, os propósitos do Sinaes − excluindo-se as instâncias de governo nas quais surgem os interesses de controle − evidenciam a construção de práticas avaliativas, que devem contar em sua trajetória, com a articulação, de forma coerente, das concepções, dos objetivos, das metodologias, das práticas e da coletividade acadêmica. Deve-se levar em conta que a liberdade e a vontade do autoconhecimento institucional devem se sobressair, a fim de que os resultados obtidos sejam realmente fiéis à realidade vivida e construída pela trajetória da instituição, devendo ir, portanto, além da regulação.




    Dias Sobrinho (2011, p. 25) infere que “as práticas avaliativas com finalidade de melhoria e pedagógica protagonizadas pelos atores institucionais estão sendo crescentemente substituídas por avaliações externas com claros objetivos de controle e regulação”. Esse é um aspecto que pode causar distorções nos princípios avaliativos, uma vez que os atores internos são aqueles que se permitem retratar melhor a realidade institucional. Para a avaliação externa, a Portaria no 92 (BRASIL/MEC, 2014), evidenciou a necessidade de se utilizar os relatórios de avaliação interna como subsídios para as conclusões das avaliações in loco.




    Nos estudos de Barreyro (2008), Belloni (1999, 2000), Belloni e Belloni (2003), Dias Sobrinho (1997, 1999, 2000a, 2000b, 2002, 2003a, 2003,b, 2008a, 2008b, 2010, 2011), Ristoff (1999, 2000, 2003, 2008), Rothen (2006), Rothen e Barreyro (2009), Sguissardi (1997, 2009), entre outros que se dedicam à avaliação institucional, identificam-se várias questões que propiciam análises para uma melhor compreensão da realidade das IES. Desse modo, os debates sobre a avaliação institucional podem conduzir a reflexões sobre o seu sentido e significado5, considerando que existe uma oportunidade do autoconhecimento institucional em todas as suas dimensões.




    Produções acadêmicas atinentes à avaliação da educação superior − como as de Lara (2007), Lima (2008), Rocha (2008) e Araújo (2009) − sinalizam inúmeras preocupações com os diversos rumos tomados pelo Sinaes, destacando, entre eles: o desencontro entre os objetivos propostos e as metodologias empregadas; o sentimento de uma avaliação imposta às instituições com caráter controlador; a pouca utilização dos resultados do processo para a tomada de decisões; a ausência de protagonismo da comunidade acadêmica; o distanciamento entre a autoavaliação implementada e a proposta desse sistema avaliativo. Em nossa visão, esses são aspectos que comprometem, em parte, a natureza educativa e formativa, por exemplo, da autoavaliação, se considerada uma ação essencialmente burocrática para efeito de cumprimento da lei.




    Outro ponto de destaque na avaliação institucional é a descontinuidade do processo. A esse respeito, Dias Sobrinho (2002, p. 91) enfatiza que “o contínuo movimento de sensibilização que compreende a busca de maior e mais significativa adesão da comunidade é um permanente trabalho de manutenção e motivação”. O autor se depara, também, com a falta de clareza por parte dos gestores, tanto em relação ao processo de avaliação instituído quanto ao uso da autoavaliação como estratégia de gestão para as necessárias ações posteriores. Esse fato revela-se no sentido e no significado atribuído ao processo pelas IES. Ademais, ele utiliza-se da seguinte argumentação para esclarecer o sentido e o significado da avaliação institucional:




    [...] não é a soma de pequenas análises isoladas ou a justaposição de avaliações episódicas e pontuais. Ela é a ação global, não apenas relativamente ao objeto, que é a universidade compreendida integradamente em todas as suas dimensões, relações e processos, mas também quanto ao sujeito, que é um sujeito coletivo, potencialmente todo o universo de docentes, estudantes e servidores, ou ao menos conjuntos representativos dessas três categorias, legitimados por seus pares. (DIAS SOBRINHO, 2000a, p. 103).




    A autoavaliação institucional se desenvolve e se exprime como um processo inerente à especificidade de cada contexto. Assim, oportuniza o conhecimento das potencialidades e limitações da instituição avaliada. Ainda que as fragilidades estejam evidenciadas, e normalmente estão, elas se tornam mais concretas e solucionáveis quando apontadas pela comunidade acadêmica em um processo avaliativo. Trata-se de uma oportunidade para a compreensão institucional abrangente, global, que vai além de uma visão diagnóstica da realidade (BELLONI; MAGALHÃES; SOUSA, 2007; AFONSO, 2009). Porém, a visão de avaliação, muitas vezes distorcida, faz com que aqueles que podem contribuir, evidenciando os problemas existentes, se recusem a fazê-lo por não acreditarem que os resultados sejam levados em conta pelos gestores ou no próprio processo avaliativo.




    No caso das instituições multicampi, cujas características, como as demais, envolvem aspectos culturais, sociais, econômicos, políticos, estruturais, além de outros, o desenvolvimento da autoavaliação institucional nem sempre é tácito. Por vezes, devido a essas características, esse desenrolar e, no limite, os resultados obtidos, não são utilizados para a melhoria da qualidade dos cursos ofertados. Atenta-se, portanto, para a não consideração institucional necessária por parte dos gestores e a falta de divulgação no meio acadêmico, caracterizando o descaso com a efetivação da política estabelecida pelo Sinaes.




    A problematização que permeia a avaliação da educação superior permitiu-nos perceber a pertinência do presente estudo, considerando os poucos resultados sobre o locus da pesquisa já alcançados por outros pesquisadores, principalmente pensando em sua totalidade. Refletimos, também, sobre as possíveis contribuições no tocante às políticas públicas de educação superior para a própria instituição pesquisada, bem como para outras, cujas características se aproximem desta.




    Sobre o Sinaes, existem muitos estudos que trazem referenciais teóricos utilizados como indicativos para a realização desta pesquisa. No entanto, a necessidade de mais aprofundamento para o autoconhecimento institucional nos induziu à busca de teses e dissertações produzidas após a implantação desse sistema avaliativo. Definimos, então, a seleção de produções focando especificamente a avaliação institucional, com recorte na autoavaliação. Para o aprofundamento do tema, optamos pelo desenvolvimento em duas etapas: (a) levantamento de bibliografia que abordasse as políticas de avaliação da educação superior como marco teórico, trazendo o recorte da avaliação institucional e, ainda, um sub-recorte, focalizando a autoavaliação ou avaliação interna; (b) identificação de estudos sobre o desenvolvimento da avaliação em IES, resultantes de pesquisas acadêmicas.




    Para delinear o levantamento inicial, foi realizada a revisão da literatura sobre o papel do Estado e a história da universidade, com destaque em Azevedo (2001), Fávero (2010), Freitas (2005, 2009), Marx (1973, 2008a, 2008b, 2010), Nogueira (2008), Otranto (2006), Ristoff (1999), Sousa (2009, 2013), Trindade (2000, 2007), Weber (1992, 2001, 2012) e Vieira (1982). Para o aprofundamento no conteúdo sobre avaliação institucional, entre outros, apoiamo-nos em Dias Sobrinho (2000a, 2000b, 2002, 2003a, 2003b, 2008a, 2008b, 2010, 2011), Ristoff (1999) e Rothen (2006). No campo metodológico, nos conduzimos pelos referenciais de Creswell (2010), Esteban (2010), Gamboa (2007), Kuenzer (2011), Minayo (2005, 2010), Triviños (1987), Marx (1973, 2008a, 2008b, 2010) e, ainda, Marx e Engels (2005a, 2005b). Particularmente, estes dois últimos contribuíram para trazerem o método materialismo histórico-dialético como base do estudo, com aprofundamento nas categorias metodológicas: contradição, mediação e totalidade.




    Para a identificação das contribuições originadas de pesquisas acadêmicas, fizemos um levantamento das teses e dissertações disponíveis no banco de teses do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), no banco de teses da Capes (BDTC) e no Portal de Domínio Público, no período compreendido entre 2004 e 2013. Para essa busca, tomamos por base as palavras-chave: Sinaes, avaliação institucional, autoavaliação institucional, avaliação interna.




    Em um primeiro levantamento, utilizando Sinaes e avaliação institucional como descritores, identificamos 39 teses e 97 dissertações, como detalhado adiante (Tabela 1). Percebemos que o ano de 2013 não apresentou resultado sobre a temática e, diante desse fato, levantamos a hipótese de que nele não tenha havido nenhum estudo voltado à avaliação institucional da educação superior.




    Notamos uma oscilação no quantitativo de investigações sobre os processos avaliativos na educação superior, levando em conta os objetos Sinaes e avaliação institucional. O desenvolvimento dos processos avaliativos despertou o interesse de pesquisadores de mestrado, com registro crescente a partir de 2009. No entanto, em relação ao doutoramento, voltou a mostrar uma redução de estudos a partir do ano de 2011.




    Tabela 1 − Dissertações e teses sobre processos avaliativos de IES (Brasil: 2004-2013)
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    Fonte: IBICT, Capes, Domínio Público (jun. 2015).




    As produções intelectuais identificadas que citam a expressão “avaliação institucional” voltam-se para os componentes do Sinaes, ACG ou Enade. Entretanto, percebemos que, em grande parte, a referência à avaliação institucional é feita como sinônimo de autoavaliação, desconsiderando-se que esse componente se refere, também, à avaliação externa, e não somente à interna.




    Assim, ao considerar o número de produções, identificadas conforme a Tabela anterior, e ao perceber, ainda, a interpretação dada à “avaliação institucional” por alguns pesquisadores, optamos pelas buscas cujos descritores fossem “autoavaliação ou avaliação interna”, sendo, então, detectada uma redução nos estudos, conforme se apresenta na Tabela 2. Essa busca teve como objetivo conhecer as produções acadêmicas especificamente voltadas para o objeto desta pesquisa.




    Tabela 2 − Dissertações e teses com aprofundamento na temática autoavaliação institucional (Brasil: 2004-2013)
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    Fonte: IBICT, Capes, Domínio Público (jan. 2014).




    Entre as teses divulgadas, identificamos Lara (2007), Lima (2008), Carvalho (2009), Araújo (2009), Martins (2010), Tognarelli (2010), Ribeiro (2010), Cunha (2010) e Bittencourt (2012), que se dispuseram a discutir a autoavaliação institucional. Foi interessante observar que somente Cunha (2010) direcionou sua análise delimitando alguns cursos como objeto de investigação, enquanto os demais autores desenvolveram estudos visando à globalidade das instituições pesquisadas. O levantamento de teses possibilitou verificar as dificuldades que as IES enfrentam para a realização do processo de autoavaliação, apesar de reconhecerem sua importância. Contudo, é nítida a necessidade de se discutir a essência do processo para a busca da qualidade.




    As dissertações não fogem às abordagens em relação às teses, entretanto, são em maior número. Levando em conta a necessidade de organização devido ao quantitativo mais elevado, elas foram agrupadas por eixos: a análise de processo, o uso de resultados, a gestão e o desenvolvimento da cultura avaliativa. Das quarenta produções identificadas no período de 2004 a 2013, um total de 23 voltou-se à análise do processo de autoavaliação, embora, nos anos de 2004 e 2005, não fizessem referência ainda ao Sinaes, mas às experiências de avaliação desenhadas antes da implantação deste (Tabela 2). De maneira geral, as pesquisas divergiram em relação ao seu recorte, enfatizando, isoladamente, a percepção de docentes, discentes ou gestores e, ainda, das Comissões Próprias de Avaliação (CPA).




    A respeito do uso dos resultados da autoavaliação, foram identificados oito estudos, cujos autores foram Recktenvald (2005), Nascimento (2008), Silva (2008), Queiroz (2008), Rocha (2008), Vieira (2008), Sanches (2010) e Menezes (2012). No entanto, apenas um deles se desenvolveu na esfera da gestão. Nesse conjunto de pesquisas, a análise comparativa foi identificada em uma dissertação; as outras sete focalizaram as políticas de avaliação com ênfase na regulamentação e duas desse último grupo apresentaram proposta de elaboração de um modelo de avaliação.




    A escolha das teses e dissertações destacadas deu-se pelas abordagens quanto às práticas diferenciadas para o desenvolvimento das ações avaliativas relativas às instituições multicampi, à cultura de avaliação e às implicações dos resultados na esfera administrativa. Esses documentos demonstraram preocupação com o desenvolvimento da autoavaliação nas IES, percebendo-se, em alguns casos, o distanciamento entre o processo avaliativo em desenvolvimento nessas instituições e a proposta do Sinaes. Emergiu, do levantamento feito, a crítica ao quantitativo de indicadores definido pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (Conaes). Assim, três estudos se voltaram para a percepção dos gestores em relação ao autoconhecimento institucional, o que evidenciou sua pouca utilização para a tomada de decisões, além do desenvolvimento rumo ao controle, seguido da burocracia. Identificamos, ainda, dois estudos relacionados com o uso dos resultados, confirmando, portanto, a falta de clareza para o desenvolvimento da autoavaliação e de engajamento dos gestores para o uso dos resultados como estratégia de gestão e tomada de decisão.




    A percepção sobre a falta de envolvimento da comunidade acadêmica foi registrada como ponto de destaque em alguns estudos levantados. Foram percebidas, ademais, várias tensões no processo de autoavaliação, como a avaliação contrapondo-se à regulação, quando esta se sobrepõe aos objetivos de busca da qualidade. Percebemos, nas teses e dissertações, a necessidade de levar em conta a história construída a partir da pluralidade de indivíduos, da maneira como produzem sua própria trajetória na instituição.




    Particularmente, as dissertações de Nascimento (2008), Queiroz (2008) e Sanches (2010) se individualizam por terem como locus a mesma instituição proposta para a presente investigação, merecendo, por isso, algumas considerações. O estudo de Nascimento (2008) compreendeu o período de 2000 a 2007, quando o processo de autoavaliação da UEG era conduzido por uma comissão de consultores, segundo relatos nele inseridos. A pesquisa assinalou a falta de entrosamento da comunidade acadêmica na construção do processo avaliativo e o pouco tempo de sua implantação para que se pudesse perceber o desenvolvimento da cultura avaliativa, além da necessidade de estudos futuros, a fim de verificar a evolução histórica da autoavaliação na UEG. Focalizou a instituição em sua totalidade, não se envolvendo com nenhum curso e nenhuma Unidade Universitária (UnU)6 em específico, sendo concluída em um período de expansão da UEG, quando ela foi ampliada de 26 campi, no ano de 2000, para 41, ao final de 2006. Por sua vez, Sanches (2010) e Queiroz (2008) desenvolveram seus estudos tendo como objeto a Unidade Universitária de Ciências Sócio-Econômicas e Humanas (UnUCSEH), localizada em Anápolis. Essa UnU é uma das mais antigas, visto ter o início de sua história datado de junho de 1960, com a criação da Faculdade de Ciências Econômicas de Anápolis (Facea) e seu reconhecimento como Universidade Estadual de Anápolis (Uniana), em 1990, anterior, então, à criação da UEG.




    A diversidade de olhares para a educação superior, em conformidade com o descrito, ocorre principalmente nas abordagens sobre a autoavaliação, embora focalize a avaliação institucional. Nessa ótica, a autoavaliação não foi percebida como um componente, mas sim como distinta da própria avaliação institucional, o que provoca uma distorção em relação à proposta do Sinaes.




    No aprofundamento das análises, detectamos estudos de autoavaliação que focalizam: (i) uso dos resultados para a política de pessoal; (ii) desenvolvimento do papel da CPA; (iii) percepção dos docentes sobre o processo avaliativo, ora específica de alguns cursos, ora da instituição como um todo; (iv) potencialização do exercício da autonomia avaliativa; (v) papel da avaliação na educação tecnológica; (vi) relação entre público e privado; (vii) processo para o fortalecimento das práticas democráticas; (viii) significado de democracia participativa; (xi) sugestões de práticas alternativas e diferenciadas a partir da pesquisa-ação; (x) metodologia utilizada para o desenvolvimento do processo; (xi) influências na sala de aula. Um fato que mereceu destaque foi a escassez de produções com foco na interface entre a gestão e a aplicabilidade dos resultados obtidos, bem como dos estudos voltados ao desenvolvimento da cultura para o processo avaliativo.




    Outro aspecto pouco contemplado foi a instituição multicampi, pois não houve uma pesquisa que demonstrasse como se dá a busca do autoconhecimento em sua globalidade ou a organização do processo avaliativo diante da diversidade existente em uma mesma IES. Conquanto seja claro que a totalidade possa não significar todos os fatos, ao estudar uma instituição multicampi sabe-se que um campus, isoladamente, pode não representar a totalidade da IES pela possibilidade de não apresentar um todo estruturado. Nesse sentido, Kosik (1976, p. 35) alerta que “totalidade significa: realidade como um todo estruturado, dialético, no qual ou do qual um fato qualquer (classes de fatos, conjunto de fatos) pode vir a ser racionalmente compreendido”.




    Diante dos levantamentos realizados, percebemos as divergências existentes no processo de autoavaliação institucional, ora vista apenas como regulação e controle, ora como um processo formativo que pode contribuir com a busca de qualidade da instituição. Ademais, os estudos deixam uma lacuna no que diz respeito à tomada de decisões decorrentes dos resultados da avaliação, bem como à forma como são realizados os encaminhamentos para intervenção no planejamento institucional. O hiato percebido decorre também dos poucos estudos envolvendo uma universidade multicampi (UEG), como já sinalizamos, na qual, apesar de sua diversidade e especificidades, ocorre uma gestão globalizada em termos de processo avaliativo, tornando a autonomia de cada campus uma incógnita.




    Foram numericamente expressivas as constatações citadas nas produções acadêmicas sobre a pouca discussão e implementação das recomendações suscitadas pelo processo avaliativo e pela falta de reconhecimento, por parte da comunidade acadêmica, de que a avaliação é importante e necessária para a melhoria da qualidade da instituição. Nesse sentido, as análises evidenciaram vieses causados pelos sujeitos da comunidade acadêmica, pelo entendimento de caráter emancipatório versus regulatório. Trata-se de um aspecto que pode interferir na geração e no uso dos resultados, dificultando as mudanças de concepções sobre a avaliação institucional ou até encaminhamentos resultantes do autoconhecimento na própria instituição.




    Diante da problematização até aqui apresentada, da tese levantada e do objetivo geral estabelecido para a presente pesquisa, foi necessário definir a metodologia como condição básica para que se alcançassem os resultados esperados. Compreendemos que chegar a determinado tipo de conhecimento pressupõe a escolha de um método adequado, que permita o esclarecimento de procedimentos lógicos para o alcance esperado com a investigação proposta. A natureza do objeto é condição principal para se definir essa escolha, não descartando os recursos disponíveis e o nível de abrangência que se almeja atingir.




    Levando em conta o contexto em que acontece a autoavaliação institucional, esse estudo se conduziu pela dialética, entendida como o caminho que permite conhecer a realidade concreta em sua dinâmica e inter-relações. Portanto, nos baseamos na teoria marxista, que, de acordo com Gamboa (2007, p. 34), “apresenta a dialética como processo de construção do concreto do pensamento a partir do concreto real”. Dessa maneira, tivemos, como o concreto do pensamento, todo o conhecimento adquirido por meio da investigação sobre a avaliação interna da instituição, desde o período da sua organização inicial até a atualidade, e o concreto real, o processo em si, em sua totalidade e materialidade.




    A realidade constitui-se, historicamente, a partir do desenvolvimento de um processo permeado por contradições. A autoavaliação institucional acontece nesse contexto, tendo em vista a sua trajetória e a necessidade da tomada de consciência para o movimento e para as transformações ocasionadas pelas mediações. Logo, pela complexidade apresentada, foi necessária a escolha de um método para a busca do conhecimento do objeto. Marx e Engels (2005b, p. 55) advertem que “todo objeto de cuja importância se toma plena consciência e que se torna, pela primeira vez, objeto de reflexão representa por si mesmo o objeto supremo da reflexão”.




    Logo, tomamos como objeto de estudo a autoavaliação institucional e o uso de seus resultados, tendo a investigação do locus ocorrido em blocos, separados por fatos ou características comuns, formando as partes que, uma vez aproximadas, permitiram a identificação do todo. Para tanto, tivemos o materialismo histórico dialético como método, definido por Marx (2008b) como uma possibilidade de conhecimento mediante as relações materiais históricas e transitórias, provocadas por um movimento contínuo pelas contradições e mediações que as definem. Nessa perspectiva, ocorre o processo de autoavaliação interna em uma Instituição de Educação Superior (IES).




    Ao fazer referência ao movimento de avaliação interna que promove contradições e tensões, percebe-se a constituição de uma história, na qual as mediações se fazem presentes não somente na UEG, mas em todas as IES. O processo de autoavaliação permite inúmeros momentos de relação com os indivíduos e isso provoca discussões de elementos antagônicos. Assim, são possíveis diversos olhares sobre a realidade que os envolve, a partir do desenvolvimento do processo de autoconhecimento, que ocorre em um movimento espiralado, resultado de um autodinamismo. Dessa forma, na dialética, conforme citado por Marx (2008b, p. 134), “das categorias simples nasce o grupo, também do movimento dialético dos grupos nasce a série, e do movimento dialético das séries nasce todo o sistema”. Trata-se da realidade que vai construindo ideias e concepções sobre um determinado processo ou fenômeno.




    Ao tratarmos da historicidade da autoavaliação na UEG, retomamos a teoria de Marx (2011, p. 53), que apresenta as relações sociais como ponto de partida da existência humana e, em consequência, da história, quando o autor afirma que




    [...] os homens devem estar em condições de viver para poder “fazer história”. Mas, para viver, é preciso antes de tudo comer, beber, ter moradia, vestir-se e algumas coisas mais. O primeiro fato histórico é, portanto, a produção dos meios que permitam que haja a satisfação dessas necessidades, a produção da própria vida material, e de fato esse é um ato histórico, uma exigência fundamental de toda a história [...].




    O referencial metodológico, pautado no materialismo histórico dialético, permitiu a percepção, desde sua origem, do processo de avaliação institucional na UEG no tocante às diferentes fases de sua evolução. Isso possibilitou desvelar o sentido e o significado, construído pela comunidade acadêmica, do processo de autoavaliação na IES. Em Bakhtin (2011, p. 319) encontra-se a reflexão de que “nenhum fenômeno da natureza tem “significado”, só os signos (inclusive as palavras) têm significado. Por isso, qualquer estudo dos signos, seja qual for o sentido em que tenha avançado, começa obrigatoriamente pela compreensão”.




    No estudo de um processo avaliativo não se podem desprezar os desdobramentos das políticas de gestão, regulação e regulamentação da educação superior e sua relação real e material entre o Estado e a instituição, tornando-se uma compreensão necessária. Assim, a gestão da educação superior permitiu identificar as categorias, tendo em vista a condução de toda a avaliação interna na continuidade do seu movimento, além da aplicabilidade dos resultados.




    As abordagens diferenciam-se, em uma pesquisa, conforme o interesse crítico que direciona tanto a formulação do problema como a busca de respostas. Do ponto de vista de Gamboa (2007), alguns problemas partem de uma concepção teórica que não considera a ação ou a prática; enquanto outros se apresentam inversamente. Esse autor enfatiza que a educação envolve transformações culturais e sociais que ocasionam mudanças quantitativas e qualitativas provocadas por tensões e forças estruturais. Considerando o locus da pesquisa, a quantidade de informações trabalhadas para a compreensão da dinâmica em que ocorre o processo avaliativo foi extenso, de forma a permitir o resgate histórico e a identificação das transformações ocorridas, não desprezando o contexto social em que a educação está inserida.




    Creswell (2010) define três estratégias alternativas de investigação: i) qualitativa; ii) quantitativa; iii) mistas. O autor destaca a forma de aprofundamento do estudo a partir da abordagem teórico-metodológica como uma pesquisa mista. Com base no referencial teórico levantado e no conjunto de aspectos que propiciou a análise da avaliação institucional da UEG, a abordagem qualitativa possibilitou explicar, em profundidade, o sentido, o significado e as características das informações coletadas por facilitar a descrição de fatos complexos e a compreensão de determinados processos sociais. O fato de se acreditar na relação dinâmica entre o mundo real, objetivo e concreto e o sujeito, partindo da sua aparência para a sua essência, facultou a busca de informações que permitiram uma análise criteriosa e aprofundada. Assim, procuramos explicar as características de cada contexto no qual se encontrou o objeto da pesquisa. Concordamos, portanto, que o pesquisador “tem de apoderar-se da matéria, em seus pormenores, de analisar suas diferentes formas de desenvolvimento e de perquirir o conexo que há entre elas” (MARX, 1968, p. 16).




    Isolar a abordagem qualitativa implicaria riscos aos quais se poderia incorrer caso se deixasse de procurar dados quantificáveis, que dão mais sustentação à análise qualitativa. Nesse sentido, entendendo que não há ruptura entre quantidade e qualidade, apoiamo-nos em Marx (1973), quando ele afirma que a soma de forças individuais transforma-se em potência de forças. Por essas razões, recorremos, então, aos números para a definição da seleção de indivíduos, acrescidos de alguns dados quantitativos que viessem a subsidiar, marcadamente, o aspecto qualitativo.




    Na proposta deste estudo, foi possível trabalhar os aspectos teóricos sobre a avaliação institucional, que requereu um banco de dados e uma quantificação, seguida da identificação das teses e dissertações que se aproximassem do problema construído. Quantificar foi uma possibilidade quanto a alguns componentes que constituem o processo avaliativo, os quais estão embutidos na qualidade. Eles foram os pontos de partida para qualificar e, com isso, permitir, mais uma vez, a percepção dialética. Segundo Triviños (1987, p. 65), “a lei da passagem das mudanças quantitativas às qualitativas estabelece a maneira como se realiza, de que maneira, que mecanismos atuam no processo de desenvolvimento das formações materiais”.




    Em suma, a busca pela abordagem qualitativa possibilitou a revelação de elementos afora da diversidade do real, bem como a concepção crítica de como essa realidade foi concebida a partir das relações existentes. Entende-se a qualificação como o escrutínio das controvérsias que podem surgir em um fenômeno e sua percepção além da sua aparência. O estudo do campo de ação tornou-se o campo de observação, com o desvelamento dos acontecimentos lá presentes e as relações dos sujeitos no processo de autoconhecimento (BAUER; GASKELL; ALLUM, 2011).




    Algumas características existentes, definidas para um campo de investigação, facilitaram a identificação do tipo de pesquisa desenvolvido, apresentando-se como um estudo de caso. Entre elas, Gil (2009) destaca: (a) o fato de o fenômeno proposto permitir a identificação de situações que contrastaram com as teorias já consolidadas; (b) a possibilidade das condições revelarem múltiplos fatores que determinaram a estrutura do fenômeno; (c) a visualização de contradições e conflitos; (d) o fenômeno e as fronteiras claramente delimitados; (e) a proposta ser detentora de potencial de estudo dos avanços, adequada ao enfoque dialético; (f) tratar-se de uma realidade vivenciada por indivíduos. Pautados nesses tópicos, fomos capazes de estudar uma instituição, a partir da análise de onze campi.




    Definimo-nos pelo estudo de caso ao focalizar o fenômeno que ocorre em uma instituição educacional, cuja possibilidade deu-se por considerar sua importância ao permitir a revelação de perspectivas ainda não manifestadas e por visar, sobretudo, ao aprofundamento, característica principal desse tipo de pesquisa. Nesse panorama, individuamos a necessidade de estratégias para a construção da investigação empírica em um contexto real, que não emergiu unicamente por um levantamento amostral ou exclusivamente quantitativo, procurando apreender a globalidade da instituição.




    A aproximação da realidade foi conduzida de maneira a trazer à tona as razões e o porquê dos fatos ocorridos durante as etapas da autoavaliação na instituição, possibilitando, desse modo, a revelação dos sentidos e significados conferidos ao processo pela comunidade acadêmica. Quanto ao ambiente, a UEG caracterizou-se como campo de pesquisa, todavia, com uma delimitação espacial de onze campi, não deixando de perquirir alguns fatores de relevância histórica no período de 1999 a 2007, que antecedeu ao recorte temporal deste estudo. Essa procura incitou-nos a pensar sobre a opção de a UEG realizar um processo avaliativo, cujo objetivo maior poderia ser a vontade de observar o princípio da transparência e da responsabilidade social perante a sociedade. Como descrito por Dias Sobrinho (2000a, p. 197), “a realização da avaliação por decisão da própria instituição significa que ela sente necessidade de dar-se a conhecer e abrir-se às críticas da comunidade acadêmica e científica e da sociedade”.




    A procura de elementos históricos, além da identificação das transformações, ocorreu conforme a delimitação temporal de 2008 a 2013, envolvendo as contradições e mediações do processo de autoavaliação na UEG, que conduziu a pesquisa para o enfoque crítico-dialético. Assim, pudemos desenvolver um estudo que nos permitiu verificar como adveio o processo de autoavaliação em seu contexto, “como um todo considerando a relação entre as partes que o compõem” (GIL, 2009, p. 8).




    As análises, descrições, interpretações e explicações, com respaldo na realidade detectada pelas falas7 dos sujeitos, foram distribuídas ao longo da tese, de acordo com o seu contexto. O objetivo dessa estratégia foi trazer a ideia de movimento e mediação que tem ocorrido no processo de autoavaliação da UEG. Por outro lado, ao associar a descrição e a explicação, percebemos mais facilidades, pois, como afirma Oliveira (2012, p. 68), “uma descrição detalhada da forma como se apresentam esses fatos ou fenômenos [...] é uma análise em profundidade da realidade pesquisa”. Essa tática foi para além da simples exposição, determinando a natureza do que percebemos no processo de autoavaliação na UEG. Isso nos possibilitou, portanto, a substituição da aparência pela essência, ou daquilo que imaginamos pela realidade, conforme a teoria marxista.




    Para a escolha da delimitação geográfica da investigação, foram estabelecidos dois critérios básicos: (i) os quatro portes de classificação dos campi, a fim de verificar a ocorrência do fenômeno em localidades com diferentes características administrativas e pedagógicas; (ii) a representatividade das dez regiões de planejamento do estado de Goiás. Seguindo tais critérios, foram selecionados onze campi, nos quais encontramos os sujeitos representantes da comunidade acadêmica que contribuíram com as informações: (1) Campus Anápolis de Ciências Exatas e Tecnológicas Henrique Santillo; (2) Campus São Luís de Montes Belos; (3) Campus Quirinópolis; (4) Campus Posse; (5) Campus Goiás; (6) Campus Pires do Rio; (7) Campus Aparecida de Goiânia; (8) Campus Caldas Novas; (9) Campus Itumbiara; (10) Campus Niquelândia; (11) Campus Pirenópolis. Essas unidades universitárias, especificadas no Quadro 1 a seguir, são sinteticamente descritas no Anexo A, bem como destacadas na Figura 2, exposta no Capítulo 1.




    Para a seleção dos cursos foram utilizados dois critérios, com a intenção de buscar percepções e aproximar-se da globalidade da instituição: (i) contemplar todas as áreas de conhecimento; (ii) abranger todas as modalidades. Porém, para que fossem examinadas todas as regiões de localização da UEG, foi necessária a escolha de dois cursos de cada área.




    Quadro 1 − Distribuição dos campi e seus respectivos cursos selecionados para a coleta de informações




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            REGIÕES DE PLANEJAMENTO


          



          	

            CAMPUS


          



          	

            PORTES8


          



          	

            CURSOS


          

        




        

          	

            Centro Goiano


          



          	

            Anápolis - CET


          



          	

            1


          



          	

            Farmácia


          

        




        

          	

            Oeste


          



          	

            São Luís de Montes Belos


          



          	

            2


          



          	

            Zootecnia


          

        




        

          	

            Sudoeste


          



          	

            Quirinópolis


          



          	

            2


          



          	

            Pedagogia


          

        




        

          	

            Nordeste


          



          	

            Posse


          



          	

            3


          



          	

            Matemática


          

        




        

          	

            Noroeste


          



          	

            Goiás


          



          	

            3


          



          	

            Matemática


          

        




        

          	

            Sudeste


          



          	

            Pires do Rio


          



          	

            3


          



          	

            Pedagogia


          

        




        

          	

            Norte


          



          	

            Niquelândia


          



          	

            4


          



          	

            Tecnólogo em Gestão e Turismo


          

        




        

          	

            Entorno


          



          	

            Pirenópolis


          



          	

            4


          



          	

            Tecnólogo em Gestão e Turismo


          

        




        

          	

            Metropolitana


          



          	

            Aparecida de Goiânia


          



          	

            4


          



          	

            Administração


          

        




        

          	

            Sul


          



          	

            Itumbiara


          



          	

            4


          



          	

            Farmácia


          

        




        

          	

            Sul


          



          	

            Caldas Novas


          



          	

            4


          



          	

            Administração


          

        


      

    




    Fonte: Elaboração própria, com base em informações da SEGPLAN, PrG/UEG e da Lei no 15.631 (GOIÀS, 2006). (set. 2013).




    A região sul de Goiás foi contemplada duplamente, por: (i) ser uma das regiões que possui o maior número de campus; (ii) possibilitar a inclusão do curso na área de Ciências Sociais Aplicadas em dois campi de diferentes regiões. Outra preocupação foi manter a proporção de 30% dos campi em cada porte de classificação (Quadro 1). Embora, da totalidade de campi, estejam definidos apenas onze, nos quais se localizam os sujeitos investigados, foi possível ter uma visão abrangente da instituição sobre a avaliação interna.




    Em relação à escolha dos cursos, propusemos dois por área de conhecimento, à exceção de Ciências Agrárias, pela existência de apenas um curso de Zootecnia. Selecionamos cursos ofertados em regiões de planejamento e portes diferentes, levando em conta, ainda, sua modalidade. Na área das licenciaturas, apesar de todos os cursos terem relevância na formação da docência, optamos por Matemática e Pedagogia, conquanto sejam áreas de conhecimento diferentes, conforme definido no Quadro 2.




    Quadro 2 − Cursos selecionados para investigação, por modalidade




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            MODALIDADE


          



          	

            CURSOS


          



          	

            TOTAL DE CAMPI


          

        




        

          	

            Licenciatura – Ciências Humanas


          



          	

            Pedagogia


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Bacharelado – Ciências da Saúde


          



          	

            Farmácia


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Tecnológico


          



          	

            Técnico em Gestão e Turismo


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Licenciatura – Ciências Exatas


          



          	

            Matemática


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Bacharelado – Ciências Agrárias


          



          	

            Zootecnia


          



          	

            1


          

        




        

          	

            Bacharelado – Ciências Sociais Aplicadas


          



          	

            Administração


          



          	

            2


          

        


      

    




    Fonte: UEG/PrG/2013.




    De acordo com Minayo (2010, p. 48), “a boa seleção dos sujeitos ou casos a serem incluídos no estudo é aquela que possibilita abranger a totalidade do problema investigado em suas múltiplas dimensões”, sabendo-se que os sujeitos podem, ainda, condicionar as técnicas e os instrumentos utilizados para a coleta de informações. Para a seleção dos sujeitos envolvidos, consideramos a instituição e os fenômenos histórico-sociais, que foram contextualizados, viabilizando a assimilação de características comuns ao ambiente envolvido. Nessa perspectiva, organizamos quatro grupos de sujeitos para este estudo, identificados por G1, G2, G3 e G4.




    O primeiro grupo (G1) foi composto por oito respondentes, que formam a Administração Central da UEG, sendo eles: o Reitor; o Vice-Reitor; a Pró-Reitora de Graduação; o Pró-Reitor de Planejamento, Gestão e Finanças; o Diretor de Planejamento (triênio 2008-2010); o Coordenador de Planejamento (a partir de 2011); a Coordenadora da Comissão de Avaliação Institucional (anterior a 2011); e a Gerente de Avaliação Institucional (a partir de 2011). Buscamos, também, um respondente externo, sendo ele o Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação (CEE) de Goiás. Esse grupo está diretamente envolvido com a autoavaliação e/ou com seus resultados, razão pela qual direcionamos as entrevistas. Ressaltamos, ademais, que as diferenças de nomenclatura de cargos existentes entre um período e outro se devem às mudanças administrativas ocorridas em Goiás, que afetaram diretamente o quadro da UEG.




    No segundo grupo (G2), foram considerados os sujeitos informantes, localizados nos campi selecionados, distribuídos da seguinte forma: onze Diretores, onze Coordenadores de Cursos e oito Coordenadores Pedagógicos.9 Esse grupo perfez um total de trinta sujeitos perquiridos, a quem foram destinados questionários com questões semiabertas.




    A comunidade acadêmica identificada por G3 seria representada por 88 docentes, 556 discentes e 41 técnicos administrativos, totalizando 798 sujeitos, como informado na Tabela 3, adiante. No entanto, pela abstenção ocorrida, tivemos o retorno de: 78 questionários, correlatos a 88,6% dos docentes; 522 questionários, correspondentes a 93,8% dos discentes; e 100% de regresso dos técnicos administrativos. Para todo esse grupo foi aplicado um questionário contendo questões fechadas.




    Os critérios para o tamanho da seleção são abordados também por Bauer e Aarts (2011, p. 40-41), que afirmam ser uma garantia de




    [...] eficiência na pesquisa ao fornecer uma base lógica para o estudo de apenas partes de uma população sem que se percam as informações. A chave para decifrar este enigma é a representatividade. Quanto maior a amostra menor é a margem de erro destas estimativas.




    Para buscar essa garantia, utilizamos a fórmula definida pelo campo estatístico para quantitativos considerados finitos10 (Quadro 3), a fim de determinar o total de sujeitos envolvidos.




    Quadro 3 − Fórmula utilizada para dimensionar a seleção de sujeitos




    

      

        



        

      



      

        

          	

            

              [image: ]

            


          



          	

            n = Tamanho da seleção




            σ2 = Nível de confiança escolhido, expresso em número de desvios padrões




            p = Percentagem com a qual o fenômeno se verifica




            q = Percentagem complementar




            N = Tamanho da população




            e2 = Erro máximo permitido


          

        


      

    




    Fonte: Gil (2011, p. 97).




    Ao tomar por base a fórmula apresentada no Quadro 3 para delimitação do público-alvo, o total encontrado correspondeu a uma seleção de 40% do universo, referente ao total de discentes, mantendo, então, o mesmo percentual para os docentes. Assim, justificamos a dimensão definida na Tabela 3 pelo total de pessoas envolvidas, que se encontraram nos dois segmentos: administração central e campus universitário. No entanto, ao considerar que a coluna relativa aos técnicos administrativos refere-se não a um curso, mas à totalidade do segmento, optamos por definir a amostra em 10%, com o objetivo de manter a proporção em relação aos demais grupos envolvidos. Seria possível atentar para uma redução de 15% a 20% do total previsto pela falta de retorno das respostas esperadas. Em relação à abstenção, a máxima foi entre os docentes, com um percentual de 11,4%. Ainda assim, asseguramos a representatividade em todos os segmentos. Trata-se de uma seleção que garantiu segurança para as análises e os resultados, visto ter optado pelo índice máximo definido com a aplicação da fórmula.




    Tabela 3 − Distribuição dos sujeitos envolvidos na pesquisa, representantes dos campi, por segmento (G3)




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            CAMPUS


          



          	

            CURSOS


          



          	

            ALUNOS


          



          	

            SELEÇÃO


          



          	

            DOCENTES


          



          	

            SELEÇÃO


          



          	

            TÉCNICOS




            ADMINISTRATIVOS


          



          	

            SELEÇÃO


          

        




        

          	

            Anápolis - CET


          



          	

            Farmácia


          



          	

            145


          



          	

            59


          



          	

            40


          



          	

            15


          



          	

            108


          



          	

            10


          

        




        

          	

            São Luís Montes Belos11


          



          	

            Zootecnia


          



          	

            215


          



          	

            87


          



          	

            31


          



          	

            12


          



          	

            40


          



          	

            4


          

        




        

          	

            Quirinópolis


          



          	

            Pedagogia


          



          	

            113


          



          	

            46


          



          	

            17


          



          	

            7


          



          	

            43


          



          	

            4


          

        




        

          	

            Posse


          



          	

            Matemática


          



          	

            123


          



          	

            49


          



          	

            12


          



          	

            5


          



          	

            23


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Goiás


          



          	

            Matemática


          



          	

            131


          



          	

            53


          



          	

            16


          



          	

            6


          



          	

            32


          



          	

            3


          

        




        

          	

            Pires do Rio


          



          	

            Pedagogia


          



          	

            119


          



          	

            49


          



          	

            11


          



          	

            5


          



          	

            26


          



          	

            3


          

        




        

          	

            Niquelândia


          



          	

            Técnico em Gestão e Turismo


          



          	

            57


          



          	

            23


          



          	

            13


          



          	

            6


          



          	

            13


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Pirenópolis


          



          	

            Técnico em Gestão e Turismo


          



          	

            64


          



          	

            26


          



          	

            14


          



          	

            6


          



          	

            32


          



          	

            3


          

        




        

          	

            Aparecida de Goiânia


          



          	

            Administração


          



          	

            105


          



          	

            42


          



          	

            21


          



          	

            8


          



          	

            28


          



          	

            3


          

        




        

          	

            Itumbiara


          



          	

            Farmácia


          



          	

            141


          



          	

            57


          



          	

            25


          



          	

            10


          



          	

            39


          



          	

            4


          

        




        

          	

            Caldas Novas


          



          	

            Administração


          



          	

            161


          



          	

            65


          



          	

            20


          



          	

            8


          



          	

            22


          



          	

            3


          

        




        

          	

            TOTAIS


          



          	



          	

            1.374


          



          	

            556


          



          	

            220


          



          	

            88


          



          	

            393


          



          	

            41


          

        


      

    




    Fonte: UEG/PrPGF/Gestão de Pessoal (2013).




    O grupo identificado por G4 constituiu-se pelos oito membros da CPA, acrescido dos onze representantes da CPA12 lotados nos campi selecionados. Os relatos desse grupo serão numerados aleatoriamente de 1 a 19 e identificados com a expressão “Representante de CPA”. Esses sujeitos foram nomeados pela Reitoria, conforme Portaria no 1675/2011 (UEG, 2011), e responderam a um questionário com questões abertas.




    Ao considerar uma investigação utilizando o método dialético, esta deve partir do todo para as partes e de volta ao todo, sendo a definição da dimensão da amostra o ponto fundamental para se conhecer, no caso, a UEG em sua totalidade. Foram obtidas informações, complementadas por dirigentes da administração central e campi, que subsidiaram as análises para a confirmação da tese levantada.




    Para se conhecer a organização e parte do processo avaliativo, a escolha da seleção foi não probabilística, tendo como critério os sujeitos que já se envolveram nesse processo no período anterior a 2011 e aqueles com envolvimento, a partir de 2011, na Administração Central (G1). Dessa maneira, tratou-se de uma escolha intencional ou de uma seleção racional (RICHARDSON, 1999). Não obstante as dificuldades de uma seleção intencional como representativa do universo, em relação à UEG essa seleção se tornou possível pelo número reduzido de sujeitos inseridos nos grupos G1, G2 e G4.




    No segundo momento, em que se tratou do desenvolvimento do processo no interior dos campi, a seleção foi probabilística, levando em conta a escolha dos sujeitos (G3) que compõem a comunidade universitária. Esse grupo envolveu os segmentos (docente, discente e técnico administrativo), cuja seleção foi aleatória por conglomerados (cursos selecionados), por serem elementos de difícil identificação na academia. O tamanho das seleções foi definido com atenção à amplitude do universo de cada segmento, observando o quantitativo por campus e curso selecionado, sabendo-se que eles são finitos, conforme já exposto na Tabela 3.




    A percepção da coletividade sobre o processo de autoavaliação da UEG foi um fator importante para este estudo no sentido de facilitar a identificação do movimento e das contradições que permeiam o processo. Entende-se que elas assumem “ao mesmo tempo distintas formas acessórias como totalidade de conflitos, lutas entre diferentes classes, contradição de consciência, luta de ideias, luta política” (MARX; ENGELS, 2005a, p. 112). Os diferentes segmentos existentes no meio educacional foram reconhecidos como os grupos (gestores, docentes, discentes e técnicos administrativos) da instituição entre os quais ocorrem os enfrentamentos. Dessa maneira, desconsiderou-se a diversidade externa que envolve cada um, a exemplo de sua origem, tradição e outros fatores. Em cada um dos blocos selecionados, esperou-se detectar o desenvolvimento da cultura para o processo de autoavaliação institucional.




    Para a escolha dos procedimentos e instrumentos, buscamos a coerência entre ambos, de maneira a facilitar a concreticidade na percepção das contradições, tensões e transformações que ocorreram no decorrer do tempo proposto.




    A coleta de informações permitiu o uso de procedimentos ou técnicas adequadas à pesquisa qualitativa, tais como observação e entrevistas semiestruturadas, que, por sua vez, possibilitaram o avanço da investigação, auxiliados pelos questionários utilizados para atingir os sujeitos localizados nos campi selecionados.




    A observação foi inserida por tratar-se de um estudo que permite a sua realização em ambiente próprio, possibilitando-nos maior entendimento diante dos comportamentos que transversalizaram a temática. De acordo com Vianna (2003, p. 48), “a observação naturalista é feita no ambiente natural, como diz o próprio nome, e não procura manipular, modificar ou mesmo limitar o meio ou os comportamentos dos participantes”. Vale ressaltar que as informações que suscitaram os fundamentos desta investigação surgiram de observações realizadas em vários momentos, feitas por nós, em reuniões ocorridas na administração central nas quais se discutia a avaliação institucional.




    Outras observações ocorreram durante reuniões da CPA − das quais participamos durante todo este estudo, como docente da instituição e interessada na temática −, bem como no interior dos campi visitados durante a coleta de informações. Procuramos, durante as oportunidades de observação, registrar as reações e manifestações dos observados, por meio de comportamentos espontâneos e atitudes não verbais, o que veio a contribuir com as análises e interpretação dos dados.




    Nesse sentido, o ambiente natural possibilitou a observação e a coleta de informações cujos aspectos de experimentalismo e corte histórico puderam prevalecer no caso que constitui a prática da avaliação institucional na UEG.




    A observação é útil como complemento da aplicação de questionário e da realização de entrevistas [...] quando a vivência com aqueles que são o interesse, [...] permite ao investigador sentir bem de perto as motivações, interesses, crenças, expectativas daqueles com os quais temporariamente convivem, assim como é útil quando a participação em eventos lhe enseja descobrir causas, efeitos, interações. (VERGARA, 2009, p. 74).




    A entrevista estruturada foi uma técnica utilizada com o primeiro grupo, já identificado como G1. As entrevistas permitiram a interação verbal para a obtenção de informações, facilitada pelo conhecimento existente do grupo. Essa fase aconteceu com o contato direto com os sujeitos, realizado pela pesquisadora. Desse modo, as informações não verbais, que traduzem a maior complexidade da técnica, foram úteis, particularmente, pelo conhecimento da teoria que deu suporte à investigação (Apêndices F a I).




    A técnica da entrevista teve como objetivo buscar informações pertinentes à organização e ao desenvolvimento do processo avaliativo na instituição como um todo, além de procurar descobrir de que maneira os resultados da autoavaliação foram apropriados pelos gestores. Sabe-se das limitações da entrevista quanto à escolha da seleção de sujeitos, porém, no caso em questão, foram envolvidos aqueles que têm ou tiveram ligação direta com o processo de autoavaliação institucional, sendo, então, por representatividade, e não por acessibilidade. Sobre a escolha dessa técnica, Vergara (2009) argumenta que ela é útil como um recurso em si mesmo ou como parte de um processo. Alega, ainda, que as entrevistas “podem ser pertinentes para oferecer informações que permitam a aplicação de um questionário, ou como iluminadoras de observações participantes ou não, ou como complemento de pesquisa documental” (p. 5).




    Aos segmentos com número maior de participantes (docentes, discentes e técnicos administrativos) foram direcionados questionários fechados, cujas respostas emitiram opiniões, expressando a qualidade do que estava sendo questionado por meio de uma das cinco alternativas de respostas. Todos os instrumentos para a coleta de dados foram organizados em quatro blocos, a fim de facilitar a sistematização, bem como a análise e a interpretação dos dados. Desse modo, foi possível trabalhar com a representação gráfica diante da quantificação das respostas obtidas, para auxiliar nas análises e na interpretação das informações. Esses instrumentos foram dirigidos aos sujeitos cujas localidades estavam mais distantes, sendo o questionário semiaberto para o G2 (gestores – Apêndices J e K) e o fechado para o G3 (docentes, discentes e técnicos administrativos – Apêndices L a N). Ao referir-se ao questionário, Vieira (2009, p. 15) define como “um instrumento de pesquisa constituído por uma série de questões sobre determinado tema”. Nesses grupos, foram envolvidos os respondentes dos campi selecionados, estando, portanto, geograficamente distantes da administração central, como se pode visualizar no mapa de localização da UEG, disposto no capítulo 1.




    O questionário destinado ao G2, contendo questões semiabertas, versou sobre fatos, opiniões e atitudes, com a inserção de espaço para os comentários dos respondentes, caso achassem pertinente. Ao segmento G3 foi direcionado o questionário com questões fechadas, não dando abertura para comentários adicionais, sendo a escolha dos inquiridos aleatória por conglomerado.




    Os instrumentos foram aplicados diretamente nos locais selecionados, em visitas realizadas pela própria pesquisadora aos onze campi, com o objetivo de atingir o máximo retorno das respostas esperadas. Essa trajetória foi organizada em seis rotas, perfazendo um total de 7.658 km percorridos, aí incluídas quatro visitas à Administração Central da UEG, localizada em Anápolis, para realizar as entrevistas.




    Ao quarto grupo, identificado por G4 (CPA), foi dirigido um questionário contendo perguntas abertas (Apêndice O), cuja vantagem era permitir que os respondentes se manifestassem livremente, emitindo opiniões e possibilitando, inclusive, informações inesperadas. Foram respostas que exigiram mais atenção no momento da sua análise, por tratar-se de um segmento que tem atividades coletivas para o desenvolvimento da autoavaliação, trazendo detalhes importantes sobre as experiências vividas e permitindo, dessa maneira, a percepção das ações, das atitudes e da credibilidade em relação ao processo.




    A pesquisa contou ainda com o levantamento de documentos regulamentares, subdivididos em dois grupos: (a) documentos oficiais que definem a regulação da avaliação institucional, tais como leis, decretos, resoluções, portarias; (b) relatórios, atas, planejamentos Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), Projeto Pedagógico da Instituição (PPI) e outros registros existentes sobre a UEG. Esse último bloco permitiu o conhecimento histórico do processo de avaliação da IES, possibilitando a percepção das transformações por ela sofridas, no tocante às dificuldades que envolvem a instituição, ora expressas nos relatórios.




    No que diz respeito às possibilidades de coleta de informações, foram estas as técnicas e o instrumento identificados como os mais adequados à problematização do estudo. Nessa perspectiva, esta pesquisa possibilitou a profundidade das informações a partir da coleta de dados em situações reais, todavia, sabendo que as interpretações poderiam fragilizar seus achados, foi tomado cuidado no sentido de procurar evidências que garantissem validade e confiabilidade às interpretações.




    Por entender a dinâmica da instituição em sua complexidade, sua história, tensões, contradições e mediações, a análise e a interpretação dos dados foram determinantes para os resultados da investigação, sendo também observada a correlação entre a teoria e o empírico. Exigiu-se, portanto, adequação com o método escolhido, que precisava responder ao problema levantado. A análise das informações é vista, por Bauer, Gaskell e Allum (2011, p. 25), como a procura de “sentidos e compreensão. O que é realmente falado constitui os dados, mas a análise deve ir além da aceitação deste valor aparente. Na essência, elas implicam na imersão do próprio pesquisador no corpus do texto”.




    A autoavaliação institucional se desenvolve e se exprime como um processo inerente à especificidade de cada contexto, na medida em que permite o conhecimento aprofundado da realidade e oportuniza o conhecimento das limitações da instituição avaliada. Pretendemos, com isso, a aquisição de uma compreensão institucional abrangente, global, para além de uma visão diagnóstica da realidade.




    A partir dessa ótica, entendemos que a análise dos dados exigiu a nossa ida e volta, de maneira a permitir-nos o retorno a detalhes que pudessem passar despercebidos no primeiro momento, mas de grande importância para uma conclusão. Assim, a decomposição das partes, que se tornaram as unidades de análise, incidiu em critérios que contribuíram para os esclarecimentos necessários para a investigação. Franco (2012) separa-as em unidades de registro e unidades de contexto. De acordo com a autora, a unidade de registro se identifica por palavra, tema, personagem e item, sendo a desta pesquisa a autoavaliação institucional, considerada como a dimensão maior, inserida na temática das políticas públicas, com o recorte da avaliação institucional que, em função do grande número de respostas obtidas, tornou relevante o seu significado.




    Em relação à unidade de contexto, considerada como o pano de fundo pela autora, a escolha da temática como unidade de registro foi reforçada pela caracterização dos respondentes e por suas inserções no grupo de autoavaliação. Tratou-se de uma unidade que exigiu o conhecimento do sentido de como a comunidade acadêmica interpreta a autoavaliação no contexto da instituição e o significado que se pôde dar ao processo do seu autoconhecimento, como ferramenta para a busca da qualidade da educação. O contexto em que se dá a autoavaliação permitiu a interpretação e a análise das informações, levando em conta suas especificidades, de maneira a facilitar a percepção de como foi construída.




    A diversidade de opções envolvidas para a coleta de informações possibilitou a triangulação de dados considerando a variável “pessoas” como “estratégia de investigação voltada para a combinação de métodos e técnicas” (MINAYO et al., 2005, p. 15). Entendemos, assim, que a triangulação foi uma importante estratégia para a análise e a interpretação dos achados, por permitir o confronto das informações obtidas entre as fontes de informantes. Desse modo, foi possível desenvolver a técnica a partir da estrutura explicitada na Figura 1: (i) no primeiro ângulo, pôde-se averiguar a percepção do grupo que se localiza na Administração Central da UEG e da CPA; (ii) o segundo ângulo trouxe as percepções dos gestores localizados nos campi (diretores e coordenadores); (iii) o terceiro ângulo atentou para as percepções dos segmentos docentes, discentes e técnicos administrativos. A triangulação possibilitou verificar os comportamentos e as ações relacionadas ao desenvolvimento do processo, além das perspectivas elaboradas por esses mesmos sujeitos em relação ao desenvolvimento da cultura avaliativa. Foi possível, ainda, verificar a regulação e a regulamentação diante da prática e aos olhos dos sujeitos envolvidos.




    Figura 1 − Representação triangular: convergências e divergências entre os segmentos acadêmicos
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    Fonte: Elaboração própria (2014).




    Visto que a análise do objeto poderia ser realizada a partir de outros olhares, foi importante triangular os dados considerando a variável “tempo”, pois um dos objetivos específicos foi perceber o desenvolvimento da cultura de avaliação no interior da instituição.




    A análise de conteúdo − tida como um conjunto de técnicas − indicou as várias possibilidades a partir da avaliação de expressão, enunciação e temática. Bardin (1977, p. 38) ressalta a análise de conteúdo como um método utilizado no campo da pesquisa qualitativa, definindo-a, mais precisamente, como




    [...] um conjunto de técnicas de análise de comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo de mensagens. A intenção da análise de conteúdo é a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção e de recepção das mensagens, inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos ou não).




    Baseando-se na mesma autora, a interpretação que contemplou a problematização proposta almejou, por meio da análise de conteúdo, conhecer os traços pessoais dos sujeitos envolvidos, no sentido de verificar os discursos proferidos em torno do tema, suas convicções e ações (expressões). Obteve, ademais, o conhecimento sobre como se dá a comunicação (enunciação) e o verdadeiro significado da avaliação institucional (análise temática) no desenvolvimento da cultura acadêmica como forma de melhoria da qualidade institucional.




    Do ponto de vista de Franco (2012, p. 64), a análise de conteúdo não se sustenta sem a criação de categorias, o que implicou “constantes idas e vindas da teoria ao material de análise, do material de análise à teoria, e pressupõe a elaboração de várias versões do sistema categórico”. Assim, esse tipo de análise contribuiu com o desenvolvimento das bases de investigação, caracterizado pelo movimento e pelas contradições no contexto histórico do objeto de pesquisa, facilitado pela triangulação proposta.




    Por conterem questões fechadas, para a análise dos questionários buscou-se, inicialmente, a utilização da ferramenta estatística WEBQDA.13 Trata-se de um software de apoio à análise qualitativa destinado, em especial, ao contexto acadêmico, para alunos de mestrado, doutoramento e pós-graduação que desenvolvem análise síncrona e assíncrona de dados qualitativos. O WEBQDA permite o uso de diversos tipos de fontes de dados não numéricos e não estruturados, como textos, imagens, vídeo e áudio, por vários investigadores envolvidos em um mesmo projeto. Como forma de praticidade, esse software permite ao investigador editar, visualizar, interligar e organizar documentos. Simultaneamente, pode criar categorias, codificar, controlar, filtrar, procurar e questionar os dados, com o objetivo de responder às questões que emergem na investigação. Foi, portanto, uma ferramenta que possibilitou a identificação de variáveis dependentes e independentes, que surgiram de acordo com as respostas dadas, as quais puderam também ser reconhecidas como categorias e subcategorias, facilitando a análise qualitativa. Naquele momento, os dados quantitativos, revelados por meio das respostas, serviram de complementação para os resultados.




    Embora existam divergências em relação à complexidade de um software para a análise qualitativa, na visão de Teixeira e Becker (2001, p. 95),




    [...] o uso de programas para análise de dados qualitativos apresenta dois aspectos dicotômicos: por um lado, temos as vantagens que se expressam através da economia de tempo e de custos, a possibilidade de explorar de forma acurada o relacionamento entre os dados e, por outro, as vantagens em termos de uma estrutura formal que auxiliam na construção conceitual e teórica dos dados.




    No WEBQDA, a hierarquização das informações ocorre por meio da criação de códigos denominados “nós”14, que contêm referências para os conceitos, as categorias e as hipóteses. Os conteúdos codificados são extraídos de todo o material adquirido e inseridos, inicialmente, no arquivo denominado “fontes”. No sistema, o conjunto dos nós, devidamente hierarquizado, forma uma árvore, como se pode observar no Apêndice A. Para Teixeira e Becker (2001, p. 101),




    [...] o fato de uma busca de texto ser armazenada em um nó torna-a disponível como um componente para posterior construção de ideias e buscas subsequentes. Este é o princípio do system closure, ou refinamento da pesquisa, pois, como qualquer outro nó, esta busca pode ser utilizada para recodificação, novas buscas de texto.




    A princípio, pode parecer que a fragmentação provocaria, por meio dos “nós”, uma retaliação do material, deslocando-o de seu contexto e da análise do todo. No entanto, a totalidade não se perde pelo fato de se manter preservado todo o material, podendo ser ele consultado em qualquer fase do trabalho. “Os contextos não estão simplesmente justapostos, como se fossem indiferentes uns aos outros; encontram-se numa situação de interação e de conflito tenso e ininterrupto” (BAKHTIN, 2009, p. 111).




    Além do WEBQDA, foram utilizadas planilhas do Excel para a organização dos dados quantitativos e o tratamento das informações que vieram a complementar a análise qualitativa, sendo trabalhados 641 questionários fechados, resgatados dos segmentos docente, discente e técnico administrativo. Uma vez tratadas as informações, elas passaram a compor as análises e a interpretação, juntamente com os demais grupos, assim permitindo uma apreciação da totalidade de sujeitos. Dessa forma, a utilização do software possibilitou investir esforço e ganhar tempo, favorecendo o trabalho mental, essencial no processo de pesquisa.




    A análise documental permeou todo o processo investigativo, considerando a diversidade de fontes primárias que envolveram o objeto de estudo, cujas origens são aquelas de natureza regulatória sobre o processo de avaliação institucional e a regulamentação interna na instituição. Essas foram identificadas nos documentos sobre o Sinaes, emitidos pela Conaes, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), pelo CEE, além daqueles que normatizam e orientam o processo da avaliação institucional na UEG. Como fontes secundárias, além das publicações de intelectuais sobre a temática, foram analisadas teses e dissertações que trazem a avaliação institucional proposta pelo Sinaes, aprofundando-se no recorte da autoavaliação ou avaliação interna.




    Diante das explanações já realizadas, este trabalho se organiza em cinco capítulos. O primeiro deles explica a base empírica da pesquisa, que permitiu a busca de informações que contribuíssem com os objetivos propostos para a tese defendida. Buscamos, nessa etapa, o conhecimento sobre a UEG, instituição estadual multicampi, na qual a política de avaliação do Sinaes tem se materializado. Por se tratar de uma instituição multicampi, são revelados detalhes sobre o recorte do campo empírico nas localidades em que se encontram os informantes que contribuíram com os dados para este estudo. Com o objetivo de esclarecer mais a respeito dessa base, trazemos o espaço político institucional e organizacional em que se desenvolve a avaliação na UEG, já iniciando a diversificação de informações contraditórias. O perfil dos dirigentes integra esse capítulo, a fim de se saber em que contexto se desenvolve a política de avaliação, por cuja adesão a UEG decidiu. Isso se deve à possibilidade de antecipar ao leitor informações básicas que possam contribuir para a compreensão da temática no contexto em que ocorre, ao se deparar com a inserção transversal de falas dos respondentes nos capítulos seguintes.




    O segundo capítulo enfoca as concepções de Estado, apoiadas nas reflexões marxistas e weberianas desses dois pensadores que apresentam contribuições sobre a constituição do Estado moderno. Apoia-se, portanto, no pensamento de Marx (1968, 2001, 2008, 2010) em relação ao sistema político com ênfase na burguesia em detrimento da classe trabalhadora. Aborda-se, também, Weber (1992, 1994, 2009), que reflete sobre a dominação tradicional, carismática e legal. Outro aspecto tratado foi a regulação, ponto-chave para a dominação do Estado sobre as IES e o processo avaliativo desenvolvido desde o ano de 2004, imposto/sugerido e evidenciado na educação superior. Destaca o modelo gerencialista e meritocrático de administração pública, explícito, por sua vez, no governo goiano, contexto em que se encontra a UEG. Foca-se o Estado como avaliador e regulador por meio dos padrões mínimos de atuação das instituições, considerando a legislação vigente, que se insere na educação superior, com o objetivo de controlar e fiscalizar a busca da qualidade. Versa, ainda, sobre a evolução conceitual de política pública e o contexto histórico da política de avaliação da educação superior brasileira.




    O terceiro capítulo evidencia o papel das políticas públicas no campo da avaliação, abordando o cenário de construção do Sinaes. Também demonstra as iniciativas tomadas nos governos dos ex-presidentes José Sarney, Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva, desde a criação da Comissão de Notáveis, em 1985, até a aprovação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), em 2004. Ressalta, nesse sistema, a avaliação institucional como ferramenta para a busca da qualidade, com ênfase na importância da autoavaliação, que deve ter concepção formativa, processual e emancipatória, assim como os seus demais componentes. Inserem-se, nesse capítulo, a manifestação acadêmica sobre a política de autoavaliação na UEG e o papel central da CPA para a condução do processo de autoconhecimento institucional.




    O quarto capítulo revela a trajetória do processo de autoavaliação institucional da UEG desde a sua criação, em 1999, e, para isso, utiliza-se do método de investigação denominado materialismo histórico dialético, considerando que o universo acadêmico é permeado por movimentos, transformações, conflitos e mediações. Desvela, ademais, uma nova fase do processo avaliativo, ocasionada pela descontinuidade do formato que até então vinha se desenvolvendo − deflagrado pela formação de uma nova equipe e pela mudança no formato do processo −, agora fortalecida pelo perfil acadêmico da própria UEG. Contraditoriamente, identifica a implantação do gerencialismo e da meritocracia na comissão responsável pela avaliação interna. Os olhares acadêmicos se manifestam focalizando, principalmente, os contrapontos que emergem da atuação dos gestores diante da política de avaliação da UEG.




    O quinto capítulo concentra-se na (re)organização do espaço político institucional de autoavaliação na UEG, bem como no olhar que a comunidade acadêmica expressa sobre essa nova estrutura. Aborda, ainda, os resultados obtidos por meio do processo de autoavaliação institucional, a fim de averiguar os avanços ocorridos nos campi investigados, decorrentes do seu uso, apontados nos relatórios dos processos avaliativos. Inserimos, aí, o conhecimento dos relatórios, fundamental para a compreensão de todo o processo, e a percepção das tensões, contradições e transformações decorrentes do não uso desses resultados. O capítulo é encerrado com uma reflexão acerca dos sentidos e dos significados construídos pela comunidade acadêmica sobre o processo avaliativo.




    Considerando o exposto, entende-se que o processo de autoavaliação é um forte instrumento, que possibilita ações por parte dos gestores para a busca de melhorias. No entanto, o priorizar da política regulatória vem sobrepondo-se à constituição e à finalidade precípua, motivando a tese defendida neste estudo de que: a autoavaliação institucional produz resultados que necessitam ser tomados como referenciais concretos na gestão da instituição, sendo que a política de avaliação da educação superior desenvolvida por meio do Sinaes, em especial a autoavaliação precisa avançar na construção de uma cultura de avaliação formativa, a partir do envolvimento participativo do coletivo.




    




    

      

        1 A terminologia “educação superior” passou a ser utilizada, em substituição à expressão “ensino superior”, a partir da aprovação da Lei de Diretrizes e Bases no 9.394/1996. Segundo Weber (1992), a educação abrange todo o contexto de formação e exercício da cidadania, adentrando o campo da profissionalização, enquanto ensino diz respeito à transferência de informação ao educando sem que se tenha passado ideia de valor. No entanto, as duas terminologias serão utilizadas ao longo do texto, conforme o período a que se faz referência ou como descrito nos documentos de origem.


      




      

        2 A Unidade Universitária de Anápolis – Virtual, criada pelo art. 1º da Lei nº 15.804 (GOIÁS, 2006), foi transformada no Centro de Ensino e Aprendizagem em Rede (CEAR) pela Lei no 18.934 (GOIÀS, 2015) reduzindo para 41 os campi universitários na UEG.


      




      

        3 A UEG subdivide-se em grupos, sendo: Porte 1, Porte 2, Porte 3 e Porte 4, a exemplo de todos os órgãos do estado de Goiás estabelecidos por lei. Os Portes definem-se seguindo critérios de pontuação, considerando: (i) área construída; (ii) tipos de cursos ofertados; (iii) quantidade de cursos ofertados; (iv) quantidade de alunos; (v) condições da estrutura física; (vi) quantidade de laboratórios; (vii) turnos em funcionamento. De acordo com os critérios preestabelecidos, a classificação é a seguinte: PORTE 1: CET (Anápolis); PORTE 2: CSEH (Anápolis), Formosa, Morrinhos, Porangatu, Quirinópolis, São Luiz de Montes Belos; PORTE 3: Caldas Novas, Campos Belos, Ceres, Goianésia, Eseffego (Goiânia), Goiás, Ipameri, Iporá, Itapuranga, Jussara, Palmeiras de Goiás, Pires do Rio, Posse, Santa Helena, Uruaçu; PORTE 4: Aparecida de Goiânia, Crixás, Edéia, Goiânia Laranjeiras, Inhumas, Itaberaí, Itumbiara, Jaraguá, Jataí, Luziânia, Minaçu, Mineiros, Niquelândia, Pirenópolis, São Miguel do Araguaia, Sanclerlândia, Senador Canedo, Silvânia, Trindade.


      




      

        4 Apesar de tratar-se de um sistema nacional, o Sinaes está direcionado à avaliação das instituições federais e privadas, excluindo, assim, as IES estaduais e municipais, competindo a elas cumprir a regulação emanada dos Conselhos Estaduais de Educação (CEE). No entanto, voluntariamente, todas essas IES podem efetivar a sua adesão, passando, a partir daí, à realização de todas as etapas avaliativas do Sinaes.


      




      

        5 Trazemos as terminologias “sentido” e “significado” apoiados em Bakhtin (2009, 2011), que evidencia a primeira como categoria central, nascido do encontro de ideias, sendo algo que excede o significado, entendido como um termo estático, de menos importância.


      




      

        6 Desde 1999, os campi da UEG eram identificados por “Unidade Universitária”. Com a alteração em seu Regimento Geral, cada localidade passou a ser identificada por “Campus”, aprovada pela Resolução CsU no 75 (UEG, 2014) e, posteriormente, pela Lei no 18.934 (GOIÁS, 2015). No entanto, neste estudo encontram-se as duas terminologias, variando conforme o contexto histórico abordado.


      




      

        7 Com a finalidade de preservar a identidade dos respondentes, as falas que emergiram do contexto, resultantes das entrevistas, foram identificadas por nomes fictícios, de origem bíblica, não tendo, portanto, nenhuma relação com os sujeitos. Por sua vez, ao se referir às falas dos Representantes da CPA ou dos campi originários das informações, esses, serão identificados numericamente, sem critérios previamente definidos.


      




      

        8 O significado e a classificação dos portes dos campi da UEG estão explicados na nota de rodapé 3.


      




      

        9 Nas normatizações da UEG existem alguns critérios a serem observados para que haja a figura da coordenação pedagógica e, entre os campi selecionados, somente oito desempenham essa função.


      




      

        10 A estatística aceita dois campos de definição de seleção, considerando o universo da pesquisa. O primeiro campo, denominado infinito, diz respeito a um universo com mais de cem mil sujeitos; o segundo, ao universo com menos de cem mil envolvidos, denominado campo finito. Para tanto, define-se uma seleção com a utilização de fórmulas básicas para as duas dimensões − finitas ou infinitas −, garantindo-se, dessa maneira, a representatividade e fidedignidade das características do universo (GIL, 2011).


      




      

        11 O campus de São Luís de Montes Belos é o único a ofertar vagas para o curso de Zootecnia.


      




      

        12 Todos os campi possuem um representante junto à CPA, à exceção daqueles com mais de 700 matrículas, que possuem, em seu quadro, dois responsáveis pelas atividades de autoavaliação ali desenvolvidas.


      




      

        13 O WEBQDA tem sua origem no termo Computer Aided Qualitative Data Analyses Software (CAQDAS), uma série de programas criada para o auxílio na análise de dados qualitativos, que teve seu desenvolvimento iniciado durante a década de 1980, nos Estados Unidos e na Inglaterra, por pesquisadores da área de Ciências Humanas ligados à pesquisa qualitativa. Chegou ao Brasil na segunda metade da década de 1990, conforme relato de Marcondes (2013). Trata-se de um conjunto de programas de computador voltados para auxiliar análises qualitativas, entre eles: NVivo e MaxQda e WebQDA, que estão entre os mais utilizados nas áreas de Ciências Humanas e Sociais. Esse software, utilizado para o tratamento e análise dos dados qualitativos, pode ser encontrado em: <http://www.webqda.com>.


      




      

        14 Os “nós” são recipientes que armazenam a codificação, ou seja, eles conterão todas as informações coletadas de acordo com os tópicos ou dimensões previamente criadas, em que as abordagens vão sendo organizadas e que, por sua vez, permitem identificar as categorias.
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